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RESUMO 
 

A tuberculose é uma doença infecciosa, que atinge principalmente pessoas em 
situação de pobreza e vulnerabilidade, como a população carcerária. Esta pesquisa 
trata-se de um estudo ecológico descritivo, com abordagem quantitativa, que visa 
descrever características sociodemográficas, clínicas, e indicadores de tuberculose 
na população privada de liberdade do estado de Pernambuco, no período de 2012 a 
2021. Foram utilizados dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação 
(SINAN) e para a análise do perfil sociodemográfico foram consideradas as variáveis: 
sexo, faixa etária, escolaridade e raça/cor. Para o perfil clínico, foram analisadas a 
forma da doença, tipo de entrada e situação de encerramento, e para os indicadores 
de monitoramento e avaliação, foram analisados a taxa de incidência, e percentuais 
de cura, abandono de tratamento, retratamento, realização do teste rápido de HIV, 
coinfecção TB-HIV, realização do TDO e encerramento por óbito. Observou-se maior 
número de casos em homens, adultos jovens, de raça/cor parda com baixa 
escolaridade, sendo a maior parte dos casos TB pulmonar, apresentando indicadores 
de cura e testagem para HIV satisfatórios, entretanto, expressou taxa de incidência 
preocupante para o período. Conclui-se, portanto, que devem ser ampliadas as 
discussões sobre a TB no sistema prisional considerando seus determinantes e 
condicionantes. 
 
Palavras-chave: tuberculose; população privada de liberdade; perfil epidemiológico. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



 
 

 

ABSTRACT 
 

Tuberculosis is an infectious disease, which mainly affects people in poverty and 
vulnerability, such as the prison population. This research is a descriptive ecological 
study, with a quantitative approach, that aims to describe sociodemographic, clinical 
characteristics, and indicators of tuberculosis in the population deprived of liberty in 
the state of Pernambuco, from 2012 to 2021. Data from the Notifiable Diseases 
Information System (SINAN) were used and for the analysis of the sociodemographic 
profile, the following variables were considered: sex, age group, education and 
race/color. For the clinical profile, the form of the disease, type of entry and closure 
situation were analyzed, and for the monitoring and evaluation indicators, the incidence 
rate, and percentages of cure, treatment abandonment, retreatment, test performance 
were analyzed rapid HIV test, TB-HIV co-infection, performance of TDO and closure 
due to death. From the epidemiological profile, a greater number of cases were 
observed in men, young adults, of brown race/color with low education, with the 
majority of cases being pulmonary TB, presenting satisfactory indicators of cure and 
testing for HIV, however, it expressed a rate worrying incidence for the period. It is 
concluded, therefore, that discussions about TB in the prison system should be 
expanded, considering its determinants and conditions. 
 
Keywords: tuberculosis; population deprived of liberty; epidemiological profile. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Sendo considerada como um importante problema de saúde pública no Brasil, 

a tuberculose (TB) é uma doença infecciosa geralmente associada às condições de 

vida da população. Sua transmissão é favorecida por ambientes com maior 

aglomeração de pessoas, fragilidade habitacional e de saneamento básico, 

insegurança alimentar, uso de álcool e outras drogas, bem como a dificuldade no 

acesso ao sistema de saúde (MACEDO; MACIEL; STRUCHINER, 2017). 

Ao se tratar de uma doença negligenciada, dispondo da pobreza estrutural 

como causa e consequência, seu alto número de casos revela o descaso e 

descompromisso de governos, sistemas de saúde e indústrias farmacêuticas no 

combate à propagação da TB. Não somente isso, como também evidencia o interesse 

na manutenção desse sistema que negligencia populações vulneráveis (DINIZ, 2021; 

GARCÍA, 2022). 

À vista disso, a população privada de liberdade (PPL) é considerada um dos 

grupos de risco para a contaminação por TB devido às condições precárias nesse 

ambiente. Caracterizado por sua insalubridade, o sistema prisional apresenta fatores 

que podem estar diretamente atribuídos à alta contaminação pela doença, as quais 

estão relacionadas a superlotação carcerária, baixa escolaridade dos detentos, pouca 

ventilação, tabagismo, desnutrição e pouco ou nenhum conhecimento sobre a doença 

(MOREIRA, 2019).  

Dessa forma, diante das especificidades do sistema prisional e seu impacto na 

transmissão da TB é importante destacar a necessidade de conhecer essa realidade 

para o delineamento de políticas públicas que levem em consideração questões 

referentes à organização do sistema, indisponibilidade de recursos humanos, a 

complexidade de realizar projetos de intervenção, bem como a capacitação das 

equipes de saúde para atuar dentro desse ambiente (VALENÇA, 2016a).  Assim, este 

estudo tem como objetivo descrever o perfil epidemiológico da TB na PPL para 

fomentar novas discussões e políticas públicas. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 Tuberculose (TB) 

 

A TB é uma doença infecciosa e transmissível, causada pela bactéria 

Mycobacterium Tuberculosis, também conhecida como bacilo de Koch, afetando 

prioritariamente os pulmões, embora também possa acometer outros órgãos e/ou 

sistemas. Sua transmissão se dá por via respiratória, através da tosse, fala ou espirro 

de uma pessoa com tuberculose ativa, a qual, sem tratamento, pode infectar em média 

de 10 a 15 pessoas/ano (BRASIL, 2020). 

O tratamento básico para a doença consiste no esquema terapêutico contendo 

quatro fármacos, rifampicina, isoniazida, pirazinamida e etambutol, com distribuição 

gratuita pelo Sistema Único de Saúde (SUS), e tem duração de no mínimo 6 meses 

podendo se estender de acordo com as necessidades terapêuticas do paciente. Se 

realizado de forma adequada, o tratamento oferece cura para a doença (BRASIL, 

2020). 

 No entanto, é importante destacar que apesar do tratamento fornecido pelo 

SUS, evidencia-se um crescente número de casos de tuberculose drogarresistente 

(TBDR) que consiste na resistência do organismo a um ou mais fármacos 

considerados para o tratamento. Tal condição dificulta o controle e a eliminação da 

doença, contribuindo no problema de saúde pública associado a TB (SANTOS, 2022).   

Outra condição de suma relevância para o controle da doença está a infecção 

latente por TB (ILTB), que ocorre quando o indivíduo é infectado pelo bacilo, entretanto 

não ocorre a manifestação da forma ativa da doença. Nesse sentido, os indivíduos 

acometidos pela ILTB se constituem como reservatórios em que os bacilos continuam 

a se multiplicar, podendo se reativar quando a imunidade do indivíduo está 

comprometida (BRASIL, 2022c). 

Estando entre as doenças relacionadas à pobreza, a TB é associada às 

condições sociais e afetando principalmente indivíduos em situação de 

vulnerabilidade. Dessa forma, ambientes de maior aglomeração domiciliar ou 

ocupacional, insegurança alimentar e pouca conscientização sobre saúde, tornam-se 

mais favoráveis à contaminação pela doença (BRASIL, 2014). 

Além disso, outros fatores estão associados à infecção pela TB, como resultado 

da debilidade do sistema imunológico causada por doenças tais como HIV/Aids ou 
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diabetes, utilização de drogas imunossupressoras, bem como outras comorbidades e 

o uso de drogas lícitas ou ilícitas e o etilismo. Assim, como uma doença multicausal, 

a TB exige uma resposta multissetorial (BARREIRA, 2018). 

 

2.2 Cenário epidemiológico da tuberculose  

 

Para Rouquayrol (2018), a compreensão do processo saúde doença de uma 

coletividade parte essencialmente da identificação de padrões na ocorrência de 

doenças e agravos em relação às variáveis de pessoa, tempo e lugar, compreendendo 

como objetivo central da epidemiologia descritiva, o delineamento do perfil 

epidemiológico, o qual possibilita a criação de medidas de prevenção mais eficientes 

voltada para as necessidades reais da população.   

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), foram registrados 7,1 

milhões de casos de TB no mundo em 2019, sendo nesse ano, a 13º causa de morte 

em todo o mundo e a principal causada por um único agente infeccioso. Ainda, em 

2020, estima-se cerca de 1,5 milhão de óbitos, havendo uma redução no progresso 

global contra a mortalidade pela doença e resultando no primeiro aumento anual (de 

5,6%) desde 2005 (WHO, 2021).  

No Brasil, apesar de uma constante tendência de redução de casos no período 

de 2011 a 2016, o país apresentou aumento no coeficiente de incidência de 34,4 em 

2016, para 37,4 em 2019. Já em 2020 foram registrados 66.819 mil casos da doença 

no país, apresentando coeficiente de incidência de 31,6 casos para cada 100 mil 

habitantes, evidenciando uma queda acentuada comparada ao ano anterior (BRASIL, 

2021a). Tal redução pode ser justificada pelo início da pandemia de Covid-19, a qual 

resultou na subnotificação de casos, devido à dificuldade no acesso aos serviços de 

saúde com as medidas restritivas adotadas contra o vírus (FORMIGOSA et al., 2022). 

Segundo o Ministério da Saúde (BRASIL, 2021a), no ano de 2019, 6 dos 9 

estados da região nordeste estiveram entre os 13 estados brasileiros com coeficiente 

de mortalidade por TB próximo ou superior ao coeficiente do país. Ademais, as 

capitais desses estados também apresentaram coeficientes de mortalidade 

superiores quando comparadas às demais capitais do país. 

Estando entre os estados com elevados coeficientes de mortalidade em 2019, 

Pernambuco foi o estado brasileiro que mais notificou casos de TB após o óbito 

(BRASIL, 2021a). Nesse sentido, segundo Aridja e colaboradores (2020, p. 2) “a 
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notificação pós-óbito de um caso de TB pode ser considerada ‘evento sentinela’ que 

denuncia falha no atendimento individual e compromete a efetividade do serviço de 

controle da doença”, evidenciando a necessidade de compreender os fatores 

envolvidos em tais resultados. 

No ano de 2020, Pernambuco notificou 4.658 casos novos de TB, apresentando 

uma incidência de 48,4 casos para cada 100 mil habitantes, destacando-se por ser o 

maior coeficiente de incidência entre a região nordeste no mesmo ano. Dos casos 

novos, 69,3% ocorreram no sexo masculino e, quanto à forma clínica da doença, 

85,5% foram TB pulmonar. Em relação à coinfecção TB/HIV, 64,3% do total de casos 

realizaram teste rápido para HIV e destes, 9,6% apresentaram coinfecção TB/HIV 

entre os casos novos de TB (BRASIL, 2021a). 

Conforme afirma Cortez e colaboradores (2021), a redução da incidência por 

TB vem se apresentando de forma desigual entre os países devido às disparidades 

no Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), componentes estruturais, operacional, 

organizacional, além de fatores socioculturais, que implicam no fortalecimento de 

estratégias de combate ao avanço da doença.  

 

2.3 Atenção à saúde - Tuberculose  

 

A princípio, a assistência à TB era pautada na solidariedade da comunidade 

civil e médicos, sem atuação do âmbito público para ações de prevenção, promoção 

e controle da doença. Nessa perspectiva, surgem instituições de combate à doença 

voltadas para linhas de ação referentes à prevenção e tratamento, com a realização 

de campanhas educativas, capacitação de pessoal, atenção a populações 

vulneráveis, e unidades de saúde direcionadas para prevenção e tratamento (HIJJAR, 

2007).  

Com isso, a partir dessas instituições foram ampliando-se as estratégias de 

controle da TB em diversas instâncias da sociedade, passando a dispor da 

participação do setor público, que criou em 1920, o Departamento Nacional de Saúde 

Pública e instituiu o primeiro instrumento de combate à TB no Brasil, a Inspetoria de 

Profilaxia da TB com o objetivo de expandir os conhecimentos sobre a doença 

(HIJJAR, 2007).  

Nesse contexto, é importante destacar que ao longo dos anos foram 

desenvolvidos outros projetos de âmbito nacional, como o Programa Nacional de 
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Controle da Tuberculose (PNCT) e o Plano Nacional pelo Fim da Tuberculose como 

problema de Saúde Pública, com o objetivo de reduzir morbidade, mortalidade e 

transmissão da TB a partir da definição de recursos e metas específicas para o 

fortalecimento e ampliação do diagnóstico, vigilância da doença e da detecção de 

casos novos, além de definir indicadores para monitorar as ações e o avanço da 

doença, apresentando competências para os níveis federal, estadual e municipal, 

demonstrando a preocupação do âmbito nacional na busca de sintomáticos 

respiratórios (BRASIL, 2004, 2017). 

Definida como doença negligenciada, a TB não só prevalece em condições de 

pobreza, como contribui para a manutenção do cenário de desigualdade, pois, sua 

prevalência associada às demais doenças negligenciadas refletem, tanto no 

desenvolvimento socioeconômico dos países, como externam a fragilidade da 

assistência à saúde nos mesmos (DOENÇAS NEGLIGENCIADAS, 2010). 

Diante do cenário epidemiológico da TB no estado de Pernambuco, foi criado 

em 2011, o Programa de Enfrentamento das Doenças Negligenciadas – SANAR, 

destacando-se por ser o primeiro estado brasileiro a desenvolver um programa 

específico essas doenças (SILVA et al., 2018), com o objetivo de conter o avanço de 

doenças definidas no programa: geohelmintíases, esquistossomose, filariose, doença 

de chagas, hanseníase, tuberculose e tracoma (PERNAMBUCO, 2011).  

Com objetivo de conter o avanço das doenças negligenciadas enquanto 

problema de saúde pública, o programa SANAR possui ações estratégicas 

sistematizadas em consonância com os determinantes ambientais e sociais, 

envolvendo a definição de municípios prioritários, qualificação da vigilância e manejo 

clínico, ordenamento da rede de atenção, educação em saúde, assistência aos 

municípios, bem como o monitoramento e avaliação dessas ações (PERNAMBUCO, 

2011). 

Dessa forma, o cenário nacional de controle da doença tem permitido avanços 

significativos no que se refere a manutenção dos esquemas terapêuticos, e métodos 

diagnósticos a partir do desenvolvimento de testes rápidos moleculares, que consiste 

no estudo de moléculas novas ou repropostas para o tratamento.  Entretanto, os 

determinantes sociais da doença, atrelados a dificuldade de acesso aos métodos 

rápidos de diagnóstico e também no acesso a informação, acabam interferindo no 

progresso nacional de controle da TB (DALCOMO, 2019). 
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Além desse impasse, o controle da doença depende fundamentalmente da 

continuidade do esquema terapêutico e do acesso à informação sobre os aspectos 

relacionados à doença, tanto de profissionais da saúde, quanto de doentes e seus 

familiares, uma vez que, o tratamento realizado da forma correta evita a disseminação 

da doença e consequentemente, reduz a resistência bacteriana às drogas utilizadas 

para o tratamento (COSTA et al., 2011). 

 

2.4 Tuberculose na população privada de liberdade  

 

Segundo levantamento de dados do sistema prisional brasileiro, a população 

carcerária vem aumentando a cada ano, atingindo em 2019, 755.274 mil detentos em 

unidades prisionais do país e caracterizando déficit de 312.925 mil vagas para atender 

essa demanda no mesmo ano, o que ocasiona a superlotação das penitenciárias do 

país. No estado de Pernambuco essa população foi de 33.706 mil, sendo 95,64% do 

sexo masculino apresentando déficit de 21.010 mil vagas (BRASIL, 2019).  

A condição de superlotação do sistema prisional brasileiro, viabilizada pela 

inoperância do estado frente a sua estrutura e organização, viola os direitos humanos 

e impossibilita a efetivação de políticas públicas o que por sua vez, produz 

desigualdades e fragiliza a população carcerária. À vista disso, o aprisionamento em 

massa prejudica o tratamento e assistência dos presos, refletindo negativamente nos 

fatores sociais e psicológicos dessa população (SOARES; PAULA, 2016). 

Para Altomar e Sanchez (2018) o estigma associado ao presidiário no brasil, 

fruto da própria organização social, reflete na violação do direito à dignidade humana 

e demonstra uma concepção da sociedade de que a dignidade só convém a uma 

parcela da população, não incluindo privados de liberdade e outros grupos sociais.  

Sendo necessário reafirmar o valor da igualdade em direitos e deveres para toda a 

população, sem distinção por sua condição social.   

A PPL composta, de forma geral, por indivíduos com baixa escolaridade e que 

tiveram pouco acesso aos serviços de saúde, traz a necessidade de compreender os 

fatores estruturais e sociais que envolvem essa problemática. E assim, a partir da 

observação dos indicadores de saúde e a compreensão da complexidade dessa 

população, fomentar discussões para a elaboração de políticas e ações mais sólidas 

e eficientes, que garantam assistência e o cuidado pautados no princípio da equidade 

para esses indivíduos (ALVES et al., 2020). 
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Segundo Valente e colaboradores (2019) o processo saúde doença da TB 

envolve processos biológicos e sociais, que mediante uma relação de 

interdependência e interação dialógica são responsáveis pela ocorrência da doença - 

a partir do desgaste biológico do organismo, resultante das condições de vida e 

trabalho, bem como do desenvolvimento socioespacial das cidades. Diante disso, 

devido ao cenário epidemiológico da doença e aos fatores associados à sua 

transmissão, populações vulneráveis como indígenas, pessoas em situação de rua, 

que vivem com HIV/AIDS e privadas de liberdade têm o risco de adoecimento 

aumentado em comparação com a população geral (BRASIL, 2022a).  

Desse modo, é importante destacar o sistema prisional como um ambiente 

preocupante para a disseminação da doença. A PPL apresentou em 2019, 11.656 

casos confirmados no Brasil, o que representa aproximadamente 12% do total de 

casos do país (DATASUS). Logo, fatores como superlotação, baixa iluminação solar, 

pouca ventilação, bem como a dificuldade de acesso aos serviços de saúde acabam 

por contribuir para o cenário epidemiológico da doença nessa população (BRASIL, 

2022a).  

Ainda, é importante destacar a dificuldade da realização do tratamento para 

TBDR dentro do contexto prisional, considerando a necessidade de maior controle 

desses casos até mesmo após a liberdade do indivíduo. Tal circunstância necessita 

de maior integração entre os serviços de saúde e, fundamentalmente, de 

fortalecimento do vínculo entre os profissionais de saúde e privados de liberdade, para 

evitar o abandono do tratamento e aumentar a resistência aos fármacos (SANTOS, 

2022). 

Outro fator problemático para controle da doença dentro do sistema prisional, 

se refere a investigação das pessoas que tiveram e mantem o contato com a PPL 

acometida por TB. Tal situação contribui para uma maior disseminação da doença, 

representando um risco a saúde dos visitantes, profissionais de saúde, agentes 

penitenciários, a própria PPL e sua rede de contatos com um todo (SANTANA et al., 

2015).  

Nessa perspectiva, a atual conjuntura do sistema carcerário do Brasil 

demonstra a inoperância do Estado perante essa problemática, e evidencia barreiras 

políticas e sociais que devem ser superadas para que haja garantia dos direitos 

humanos e respeito à integridade física, moral e psicológica dos privados de liberdade 

(LAROUZÉ et al., 2015).  
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Assim, visando garantir a integralidade da atenção à saúde no âmbito prisional, 

foi estabelecida a Política Nacional de Atenção Integral às Pessoas Privadas de 

Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP), pautada nos princípios da integralidade, 

territorialidade, intersetorialidade e justiça social, em articulação com a atenção básica 

(BRASIL, 2014). Entretanto, para Sánchez e colaboradores (2021), a implementação 

dessa política ocorre de forma insuficiente nos diferentes estados do país. 

A partir da intersetorialidade, a PNAISP evidencia o reconhecimento da 

multidimensionalidade do contexto problemático que envolve a PPL, demonstrando a 

carência de soluções voltadas para uma estratégia coletiva, não apenas unisetorial. 

Não obstante, sua implementação deve considerar um olhar integral do indivíduo e o 

ambiente prisional em sua totalidade que não se influenciem pelas relações de poder 

e juízo de valor (BARTOS, 2023).  

Dessa forma, o PNCT deve ser implantado no sistema prisional de forma a 

garantir oportunamente a detecção, isolamento e acompanhamento dos casos de TB, 

e apontam que retardamentos nessas ações acentuam a cadeia de transmissão da 

doença, visto que a suscetibilidade do ambiente prisional é maior devido sua 

superlotação, baixa ventilação e longos períodos de encarceramento (OLIVEIRA et 

al., 2015). 
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo Geral 

 

Descrever características sociodemográficas, clínicas e os indicadores de TB 

na PPL de Pernambuco, no período de 2012 a 2021. 

 

3.2 Objetivos Específicos 

 

● Descrever as características sociodemográficas dos casos de tuberculose na 

PPL em Pernambuco, no período de 2012 a 2021. 

● Traçar o perfil clínico dos casos de tuberculose na PPL em Pernambuco, no 

período de 2012 a 2021. 

● Analisar os indicadores de monitoramento e avaliação do controle da 

tuberculose na PPL em Pernambuco, no período de 2012 a 2021. 

● Analisar a tendência temporal de tuberculose na PPL em Pernambuco, no 

período de 2012 a 2021.  
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4 METODOLOGIA 

 

Trata-se de um estudo ecológico descritivo, de abordagem quantitativa dos 

casos de TB na PPL do estado de Pernambuco entre os anos de 2012 a 2021.  

O estado de Pernambuco está situado na Região Nordeste do Brasil, possui 

um território de 98.067,877Km² e uma população estimada de 9.674.793 habitantes 

(IBGE, 2021). Além disso, no tocante à regionalização em saúde, Pernambuco possui 

4 Macrorregiões e 12 Regiões de saúde, organizadas da seguinte forma: Macrorregião 

1 (Metropolitana), composta pelas Regiões de Saúde, I, II, III e XII; Macrorregião 2 

(Agreste), IV e V; Macrorregião 3 (Sertão), VI, X e XI; e Macrorregião 4 (Vale do São 

Francisco e Araripe), VII, VIII e IX (PERNAMBUCO, 2012). 

No tocante ao sistema prisional de Pernambuco, segundo relatório do Sistema 

de Informação do Departamento Penitenciário Nacional (SISDEPEN), o estado é 

composto por 95 estabelecimentos penais, sendo 81 unidades masculinas, 12 

femininas e 2 mistas, entre essas unidades estão penitenciárias, cadeias públicas, 

centro de ressocialização e de detenção provisória, e um hospital de custódia e 

tratamento psiquiátrico, contando com uma população carcerária total de 49.715 

presos (DEPEN, 2021).  

Foram utilizados dados secundários extraídos do site do Departamento de 

Informática do SUS (DATASUS) a partir das informações registradas no Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação Compulsória - Sinan.  

Para traçar o perfil sociodemográfico dos casos foram consideradas as 

seguintes variáveis: sexo, faixa etária, escolaridade e raça/cor. Já no tocante ao perfil 

clínico, foram consideradas as variáveis referentes a forma da doença e situação do 

caso, as quais são: se pulmonar e/ou extrapulmonar, tipo de entrada e situação de 

encerramento. 

Para analisar os indicadores de monitoramento e avaliação do controle da 

tuberculose, foram considerados para esse estudo, os indicadores prioritários 

recomendados pelo Ministério da Saúde, os quais são: taxa de incidência e 

percentuais de cura, abandono de tratamento, retratamento, realização do teste rápido 

de HIV, coinfecção TB-HIV, realização do TDO e encerramento por óbito (BRASIL, 

2017, 2021b). 
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A estratégia de análise dos dados se dará por meio dos programas Microsoft 

Office Excel e Joinpoint Regression, consistindo na utilização estatística baseada em 

cálculos da taxa de incidência e proporção. 

Por se tratar da utilização de dados públicos, esse estudo não apresenta 

questões éticas, portanto, não haverá a necessidade de submissão ao comitê de ética 

em pesquisa em seres humanos, conforme o inciso III da resolução 510/2016 

(BRASIL, 2016).   
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

De 2012 a 2021, foram notificados 6114 casos de TB na PPL em Pernambuco. 

Em todos os anos estudados, a proporção de casos de TB em homens foi superior 

àquela nas mulheres. A proporção também foi mais elevada entre indivíduos da 

raça/cor parda e na faixa etária de 20 a 39 anos. Na variável escolaridade, os 

indivíduos que possuíam < de 8 anos de estudo apresentaram maior proporção, 

também em todos os anos, ressaltando-se o expressivo número de notificações com 

essa informação ignorada ou em branco (Tabela 1). 

Tabela 1. Número de casos e proporção de tuberculose, segundo características 
sociodemográficas. Pernambuco, 2012-2021. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte:  Sistema de Informação de Agravos de Notificação – Sinan – DATASUS. 
Elaboração: Própria autora 
 

Em estudo realizado no âmbito prisional do estado da Paraíba, a TB também 

apresentou maior número de casos em privados de liberdade do sexo masculino 

(FEITOSA, 2022). Tal cenário pode ser justificado devido ao alta quantidade de 

homens dentro do sistema prisional, representando a maior parte da população 

carcerária do estado (DEPEN, 2021). 
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Para Batista (2005), a vulnerabilidade social influenciada pela raça/cor dos 

indivíduos reflete diretamente em sua situação de saúde, evidenciando um quadro de 

desigualdade social crítico, no qual a população negra e parda convive com menos 

ou precário acesso aos serviços básicos como saúde, educação, lazer, segurança, 

entre outros. Como parte do reflexo desses fatores, bem como o preconceito racial 

enraizado cultural e socialmente, o autor correlaciona o baixo acesso aos serviços 

essenciais com a criminalidade em que essa população está exposta.  

A população carcerária brasileira é composta, sobretudo, por homens negros e 

pardos, com idade entre 18 e 29 anos (CORDEIRO et al., 2019). Tal delineamento 

coincide com o perfil observado neste estudo, exceto pela diferença de 10 anos na 

faixa etária. Nessa perspectiva, pode-se observar uma possível relação desfavorável 

entre a raça/cor de um indivíduo, o encarceramento e o adoecimento por TB 

(BATISTA, 2005). 

Dados obtidos em estudo sobre o perfil epidemiológico da TB no estado do 

Maranhão, indicam maior proporção de casos da doença na faixa etária jovem adulta 

entre 20 e 39 anos, semelhante ao observado neste estudo. A ocorrência da TB nessa 

faixa etária indica transmissão recente da doença, o que expressa certa preocupação 

devido à socialização ativa e maior rotatividade em ambientes distintos desse grupo 

populacional (OLIVEIRA et al., 2018). Ainda, quanto ao nível de escolaridade, estudos 

apontam que grande parte dos casos de TB possuem menos de 8 anos de estudo, 

indicando baixo grau de conhecimento sobre a doença e suas formas de transmissão.  

Nessa perspectiva, o acesso à educação é um determinante fundamental para 

melhores condições de vida, e quando não garantido, resulta em acesso desigual a 

informação, bens de consumo e assistência à saúde que, por sua vez, acaba refletindo 

na vulnerabilidade socioeconômica do indivíduo e consequentemente maior 

suscetibilidade de contrair a doença (OLIVEIRA et al., 2018).  

Com relação às características clínicas dos casos de TB na PPL em 

Pernambuco, observou-se que a doença na forma pulmonar foi mais prevalente em 

todo o período do estudo, representando 96,1% dos casos. Quanto ao tipo de entrada, 

70% dos indivíduos foram identificados como ‘caso novo’, enquanto que uma parcela 

significativa dos casos foram identificados como 'recidiva’ e ‘reingresso após 

abandono’, sendo 14,5% e 9,1% dos casos, respectivamente. Ainda, no tocante ao 

encerramento dos casos, 72,9% dos indivíduos foram curados da doença, enquanto 

que 5,3% abandonaram o tratamento (Tabela 2).  
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A TB pulmonar é a forma clínica mais comum da doença, não só no Brasil, 

como no mundo. Conforme Siqueira (2012), os sintomas associados a uma infecção 

pulmonar estão associados diretamente a bactéria que a produz, no caso da TB, sua 

bactéria causadora se multiplica a cada 12-20h e seus sintomas se apresentam 

lentamente, retardando a percepção dos infectados sobre sua condição, o que 

oportuniza a alta transmissibilidade da doença para seus contactantes. Com isso, se 

torna ainda mais preocupante no âmbito prisional devido a sua transmissão aérea 

atrelada a um ambiente caracterizado por sua superlotação e ausência de ventilação.  

A implementação da busca ativa de sintomáticos respiratórios recomendada 

fortemente pela OMS, tem sido fundamental no diagnóstico e na detecção de novos 

casos de TB nos estados brasileiros. Estudo realizado em um presídio do sul do país 

demonstrou resultados muito positivos da realização da busca ativa no âmbito 

prisional possibilitando maior detecção de casos além de disseminar mais informação 

aos detentos sobre a doença (VALENÇA, 2016b). 

 
Tabela 2. Distribuição das características clínicas dos casos de tuberculose na população 
privada de liberdade. Pernambuco, 2012-2021. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação – Sinan – DATASUS. 
Elaboração: Própria autora 
 

No entanto, também observou-se dados significativos de casos de recidiva e 

reingresso após abandono, que tratam, respectivamente, de casos em que os bacilos 

da TB persistem ocasionando a reinfecção ou reativação, e casos em que o indivíduo 

retorna o tratamento após tê-lo interrompido por determinado período. Ambos os 
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casos tem sido uma problemática pertinente pois propicia a resistência bacteriana aos 

fármacos, refletindo diretamente no desfecho clínico da doença (SILVA et al., 2017).  

Com relação aos indicadores de monitoramento e avaliação da doença, a 

proporção de casos de TB testados para sorologia do HIV foi de 83,2% no período e 

demonstrou crescimento ao longo dos anos, de 75% em 2012 para 78,8% em 2021, 

enquanto que a proporção de coinfecção TB-HIV foi de 3,5% no período. A proporção 

de indivíduos que realizaram o TDO durante o período foi de 51,6%, passando de 50% 

em 2012 para 71,1% em 2021, apresentando variações ao passar dos anos (Tabela 

3).  

Quanto aos casos de TB curados, a proporção foi de 72,7% para o período, 

passando de 50% em 2012 para 67% em 2021, apresentando pico em 2018, com uma 

proporção de 75,3%. Com relação ao abandono do tratamento, a proporção de casos 

demonstrou redução significativa durante o período, de 25% em 2012 para 6% em 

2021, enquanto que a proporção de retratamento evoluiu de nenhum caso em 2012 

para 232 casos (36,1%) em 2021. Ainda, no que se refere a proporção de óbitos, 

observou-se o valor de 1,6% durante o período, apresentando variações entre 0% e 

2,3% ao passar dos anos (Tabela 3). 

O indicador relacionado a testagem para HIV em casos de TB mostrou-se 

satisfatório durante o período analisado, considerando que 85% dos casos devem ser 

testados, e ao atingir essa meta deve-se ampliá-la ainda mais. A detecção prévia do 

HIV em pacientes com TB é fundamental para evitar o agravamento do quadro clínico 

da doença e, consequentemente os óbitos, tendo em vista que o fator TB-HIV é 

significativo para o curso da doença (GASPAR et al., 2016).  

Com relação a coinfecção TB-HIV, o estado de Pernambuco registrou em 2021 

uma proporção de 9,3% de casos, enquanto que a PPL apontou 6,4% para o mesmo 

ano (BRASIL, 2022b). O marcador de HIV associado a TB tem apresentado alterações 

no perfil epidemiológico e prognóstico da doença ao longo dos anos, tendo em vista o 

risco aumentado de contrair TB em indivíduos imunossuprimidos, destaca-se de forma 

preocupante a fragilidade na saúde desses indivíduos associada as precárias 

condições do ambiente prisional, podendo resultar em desfechos negativos da doença 

(GASPAR et al., 2016). 

Apesar da mortalidade por TB não apresentar variações significativas ao longo 

dos anos, a proporção na PPL se mostrou similar ao observado no país, tal indicador 

é resultante das ações realizadas para o controle da doença (CORTEZ et al., 2021). 
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No entanto, a fatores associados ao processo saúde-doença tem sido apontados 

como fundamentais para compreensão da morbimortalidade por TB (VICENTIN; 

SANTO; CARVALHO, 2002). 

Contudo, considerando como parâmetro nacional o percentual de cura de 85% 

dos casos de TB, na PPL a meta não foi atingida em nenhum dos anos da série 

histórica. Tal indicador permite mensurar o sucesso no tratamento da doença e, 

indiretamente, avaliar a qualidade da assistência prestada aos pacientes. Nesse 

sentido, fatores como o abandono de tratamento, resistência bacteriana e falha na 

atenção à saúde nas prisões podem estar influenciando o não cumprimento dessa 

meta (TAVARES; ARARA; LIMA, 2020).  

Nesse contexto, sendo o abandono de tratamento um dos principais obstáculos 

para a superação da doença, sua proporção na PPL apresentou resultados aceitáveis, 

tendo em vista que no ano de 2020, o Brasil atingiu 12,1% de casos que 

interromperam o tratamento, enquanto que, no presente estudo, essa marca foi de 

4,6% para o mesmo ano (BRASIL, 2022b). Para SOARES e colaboradores (2017), 

instituições de longa permanência possibilitam maior controle dos casos, tal afirmativa 

é evidenciada a partir dos indicadores de abandono de tratamento e realização do 

TDO na PPL, os quais mostraram-se significativamente inferiores ao observado no 

país, entretanto, apesar de atenuar a interrupção do tratamento, era esperado um 

alcance ainda maior de TDO realizados, além disso, também não representa uma 

qualidade da assistência e continuidade do cuidado ao indivíduo.  

No tocante aos casos de retratamento da doença, os resultados observados 

apresentaram alta nos casos, quando comparados a estudos semelhantes. Ainda, a 

partir desses dados é possível medir a qualidade da assistência a TB nos presídios 

brasileiros, indicando ainda, má qualidade do tratamento prestado, podendo estar 

associado a fatores como a falta de adesão, inconsistência na prescrição dos 

medicamentos ou acompanhamento inadequado dos casos (MACEDO; MACIEL; 

STRUCHINER, 2017). 
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Tabela 3. Indicadores de monitoramento e avaliação do controle da tuberculose na população 
privada de liberdade. Pernambuco, 2012-2021. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação – Sinan – DATASUS. 
Elaboração: Própria autora 
 

A análise da taxa de incidência de TB por meio do modelo de regressão 

demonstrou tendência crescente, com aumento significativo (p<0,05) de 2012 a 2014, 

e um ponto de inflexão em 2014, como observado no Gráfico 1. A tendência crescente 

observada a partir de 2014 até 2021 não apresentou significância estatística (p>0,05). 

 

Gráfico 1. Tendência temporal da taxa de incidência de tuberculose na população privada de 

liberdade. Pernambuco, 2012 a 2021.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Elaboração: Própria autora. 
 

Dessa forma, a taxa de incidência observada na PPL durante todo o período 

analisado apresentou, de forma alarmante, um crescente número de casos e uma taxa 
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28 vezes maior que a do estado. No país, o sucessivo aumento de casos de TB nos 

presídios ao longo dos anos, corroboram com a tendência encontrada no Gráfico 1 

(BRASIL, 2022b). Estudos realizados nos presídios brasileiros apontam relação direta 

entre o tempo de encarceramento e a infecção pela doença. Entretanto, fatores como 

a baixa qualidade da assistência, a falta de informação sobre a doença e a precária 

condição vivenciada nos presídios, colaboram para a infecção contínua de TB nas 

prisões (MACHADO et al. 2016).  
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6 CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, fica evidente a emergência de saúde referente a TB, haja 

vista os riscos à saúde interferindo diretamente no modo de vida da população. Assim, 

considerando a magnitude da doença, atingindo milhares de pessoas em todo o 

mundo, e sendo a PPL um grupo vulnerável com resultados preocupantes para a 

saúde pública, fazendo-se necessárias maiores discussões sobre a problemática.   

Com isso, a partir dos resultados obtidos no estudo foi possível observar um 

aumento significativo nos casos de TB na PPL durante o período analisado, sendo a 

maior parte dos casos registrados em homens, de raça/cor parda, adultos jovens, com 

baixo nível de escolaridade. Ainda, quanto as características clinicas e os indicadores 

da doença, a forma pulmonar foi a mais predominante alcançando sucesso do 

tratamento na maior parte dos casos notificados. Entretanto, considerando a 

vulnerabilidade da PPL frente à TB, esperava-se melhores resultados nos demais 

indicadores. 

Dessa forma, é fundamental priorizar o controle da TB nos presídios brasileiros, 

a partir da redução das desigualdades, melhor estruturação física e organizacional do 

sistema carcerário, bem como, essencialmente, a compreensão dos determinantes e 

condicionantes da TB na realidade prisional, para que enfim, as ações e políticas 

públicas multisetoriais voltadas para a erradicação da doença se tornem mais efetivas 

e as dificuldades observadas sejam superadas no país. 
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